
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA E OS QUANTITATIVOS. 
 

1.1. Contratação de empresa especializada para futuro e eventual fornecimento de saneantes hospitalares, 
destinados a atender as demandas do Hospital Municipal de Saúde de São João do Sóter-MA. 

1.2. As quantidades previstas na tabela abaixo são estimativas máximas para o período de validade do 
contrato, reservando-se a secretaria solicitante o direito de adquirir o quantitativo que julgue 
necessário, podendo ser parcial, integral ou até mesmo abster-se de adquirir quaisquer itens 
especificados. 

 

Nº DESCRIÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

1 

Detergente enzimático concentrado, composto por no mínimo quatro enzimas 
(protease, amilase, lipase e carboidrase), associado a tensoativos não iônicos, 
indicado para limpeza de artigos e instrumentais médico-hospitalares, 
odontológicos e laboratoriais. Possui ação eficaz na remoção de matéria orgânica 
como sangue, fezes, muco, gorduras, amidos e demais resíduos biológicos, sendo 
utilizado previamente aos processos de desinfecção e esterilização. Produto 
adequado para limpeza manual e automatizada (inclusive lavadoras 
ultrassônicas), com alta eficiência na redução de sujidades e melhora do processo 
de desinfecção subsequente. 

Unidade 200 R$ 113,30 R$ 22.660 

2 

Detergente neutro hospitalar, formulado com tensoativos de alta eficiência, 
indicado para limpeza e pré-limpeza de artigos, instrumentais, utensílios e 
superfícies laváveis em estabelecimentos de saúde. Produto com pH neutro, que 
proporciona remoção eficaz de sujidades de origem orgânica, como gorduras, 
proteínas e resíduos diversos, sem danificar materiais. Pode ser utilizado em 
diferentes superfícies, como inox, vidro, PVC e acrílico, sendo apropriado para 
uso em hospitais, clínicas, laboratórios e centrais de material e esterilização 
(CME). Possui boa capacidade de diluição, garantindo economia e segurança no 
uso. 

Unidade 170 R$ 3,10 R$ 527,00 

3 

Detergente desinfetante hospitalar de nível intermediário, com ação 3 em 1 
(limpa, desinfeta e desodoriza), formulado à base de Peróxido de Hidrogênio e 
Quaternário de Amônio de 5ª geração. Indicado para desinfecção de superfícies 
fixas e artigos não críticos em ambientes de saúde, apresentando amplo espectro 
de ação contra bactérias, vírus e fungos. Produto de alto desempenho, eficaz na 
remoção de sujidades e na eliminação de microrganismos em uma única etapa, 
podendo ser utilizado em áreas críticas, semicríticas e não críticas, conforme 
diluição recomendada, contribuindo para a segurança e controle de infecções em 
serviços de saúde. 

Unidade 180 R$ 84,90 R$ 15.282,00 



 

4 

Álcool etílico hidratado 70% INPM, na forma líquida, indicado para desinfecção 
de superfícies fixas e artigos não críticos em estabelecimentos de saúde. Produto 
de ação germicida, bactericida e virucida, eficaz na eliminação de 
microrganismos, contribuindo para o controle de infecções. Apresenta 
composição à base de etanol e água purificada, pronto para uso, sem 
necessidade de diluição. Indicado para aplicação em hospitais, clínicas, 
laboratórios e consultórios, podendo ser utilizado na higienização de mobiliários, 
equipamentos e superfícies compatíveis. 

Unidade 150 R$ 6,84 R$ 1.026,00 

5 

Desinfetante hospitalar à base de hipoclorito de sódio a 1% de cloro ativo, 
indicado para desinfecção de superfícies fixas e artigos não críticos em ambientes 
de assistência à saúde. Produto com ação bactericida, virucida e fungicida, 
atuando por mecanismo oxidativo na eliminação de microrganismos. Apresenta 
ação rápida, sendo eficaz na descontaminação de pisos, paredes, mobiliários, 
equipamentos e materiais compatíveis. Solução pronta para uso, não inflamável, 
de fácil aplicação e manuseio, recomendada para utilização em hospitais, clínicas, 
laboratórios e demais estabelecimentos de saúde, conforme protocolos de 
biossegurança. 

Unidade 180 R$ 23,30 R$ 4.194,00 

6 

Desinfetante para roupas hospitalares à base de ácido peracético, indicado para 
higienização e desinfecção de enxovais em serviços de saúde. Possui ação 
bactericida e alto poder oxidante, auxiliando na remoção de sujidades orgânicas. 
Produto de uso profissional, compatível com processos de lavagem hospitalar, 
podendo ser utilizado em água quente ou fria, conforme protocolo. 

Unidade 170 R$ 18,81 R$ 3.197,70 

7 

Cera acrílica hospitalar 2 em 1 (selador e acabamento), indicada para proteção e 
conservação de pisos laváveis em ambientes assistenciais. Produto de fácil 
aplicação, baixo odor e secagem rápida, que forma película resistente, com alto 
brilho, ação antiderrapante e elevada durabilidade, suportando tráfego intenso e 
resistência à água e detergentes. Dispensa polimento, facilitando a manutenção e 
limpeza dos pisos. 

Unidade 160 R$ 33,00 R$ 5.280,00 

8 

Carrinho funcional de limpeza profissional, confeccionado em material plástico 
resistente, durável e de fácil higienização, composto por estrutura móvel com 
rodízios que facilitam o deslocamento. Possui 02 prateleiras organizadoras, 
suporte para saco coletor de resíduos e compartimentos destinados ao 
acondicionamento e transporte de materiais e utensílios de limpeza. Apresenta 
dimensões aproximadas de 1,16 m de comprimento, 57 cm de largura e 1 m de 
altura, com peso aproximado de 29 kg. Desenvolvido para proporcionar 
praticidade, organização, segurança e maior eficiência na execução dos serviços 
de limpeza e conservação de ambientes. 

Unidade 10 R$ 813,95 R$ 8.139,50 

Valor Global R$ 60.306,20 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO COM SUA JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA 

SOLUÇÃO COMO UM TODO. 

2.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade imperiosa de assegurar a salubridade ambiental 
e a segurança assistencial no âmbito do Hospital Municipal de São João do Sóter. A natureza das 
atividades hospitalares exige o controle rigoroso de agentes biológicos, onde a limpeza e a desinfecção 
de superfícies e instrumentais constituem a primeira e mais importante barreira contra as Infecções 
Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS). 



 

2.2. Sabe-se que o ambiente hospitalar é, por natureza, um reservatório de microrganismos 
multirresistentes. E o uso de saneantes hospitalares de nível profissional (como detergentes 
enzimáticos para instrumentais e desinfetantes de alto nível para superfícies) é a única barreira eficaz 
para prevenir que um paciente internado por uma causa venha a contrair uma infecção secundária. 

2.3. Tais produtos são essenciais para manter os ambientes hospitalares em condições adequadas de 
limpeza, organização e segurança, abrangendo setores de atendimento, enfermarias, consultórios, 
recepção, banheiros, áreas comuns e demais espaços da unidade. 

2.4. Ressalta-se que a ausência desses materiais comprometeria o regular funcionamento da unidade 
hospitalar, podendo ocasionar prejuízos à qualidade dos serviços prestados, aumento dos riscos de 
contaminação e descumprimento das normas sanitárias vigentes. Podendo levar a suspensão de 
cirurgias, partos e atendimentos de urgência, configurando risco à vida da população de São João do 
Sóter. 

2.5. Sua utilização adequada contribui diretamente para a prevenção e controle de infecções, redução de 
riscos à saúde de pacientes, acompanhantes e servidores municipais (como equipes de higienização e 
enfermagem), assegurando que manuseiem produtos com toxicidade controlada e eficácia garantida, 
reduzindo o risco de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais. 

2.6. A solução proposta compreende o fornecimento parcelado de saneantes hospitalares, selecionados 
criteriosamente por suas propriedades químicas e eficácia comprovada, para atender às necessidades 
de higienização, desinfecção e esterilização do Hospital Municipal. 

2.7. A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) justifica-se pela natureza contínua e imprevisível 
do consumo. A Administração Pública necessita de um mecanismo que garanta o abastecimento 
imediato conforme a demanda sazonal (surtos epidemiológicos, aumento de cirurgias), sem a 
necessidade de manter estoques excessivos que onerem o erário ou corram o risco de vencimento, 
garantindo assim a aplicação eficiente dos recursos do Fundo Municipal de Saúde. 

2.8. A solução integra os seguintes eixos: 
2.8.1. Seleção Qualitativa: Aquisição de produtos com registro ativo na ANVISA e apresentação de 

laudos técnicos de eficácia bactericida, fungicida e virucida, garantindo que o recurso público seja 
investido em produtos que realmente eliminem patógenos. 

2.8.2. Gestão de Estoque Otimizada: O modelo de "futuro e eventual fornecimento" permite que a 
Secretaria Municipal de Saúde gerencie o fluxo de caixa e o espaço físico do almoxarifado, 
solicitando as entregas de acordo com o consumo real verificado. 

2.8.3. Suporte ao Atendimento Finalístico: A solução garante que médicos, enfermeiros e técnicos 
tenham à disposição um ambiente devidamente preparado para a realização de partos, cirurgias e 
atendimentos de urgência, refletindo diretamente na qualidade do serviço prestado ao cidadão. 

2.8.4. Monitoramento e Controle: A contratação prevê a fiscalização rigorosa quanto aos prazos de 
validade e integridade das embalagens no ato da entrega, assegurando que apenas insumos de alto 
padrão entrem na rede pública. 

2.9. A participação da Administração Pública nesta solução manifesta-se através de um planejamento 
estratégico que une a responsabilidade fiscal ao bem-estar social. Ao estruturar esta contratação, a 
Prefeitura de São João do Sóter não realiza apenas uma compra de insumos, mas implementa uma 
política de prevenção e economia. 

2.10. A gestão eficiente dos recursos públicos é evidenciada pela busca da proposta mais vantajosa 
(menor preço aliado à qualidade técnica), evitando compras emergenciais — que costumam ser mais 
onerosas. O resultado final é a entrega de uma saúde pública mais digna e segura, onde o cidadão tem 
a garantia de que o ambiente de tratamento segue os mais rígidos protocolos de segurança biológica, 
promovendo, em última análise, a preservação da vida e a confiança da população nas instituições 
municipais. 

3. DA POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO. 



 

 
3.1. A execução do objeto deste contrato, se dará no prazo de 12 (doze) meses, por se tratar de um 

fornecimento contínuo poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, 
em obediência ao Art. nº 107 da Lei federal nº 14.133/2021. 

 
4. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO. 
 
4.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota 

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado, sempre após a realização das entregas. 

4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

4.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

4.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

4.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

4.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

4.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

4.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

4.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  

4.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

4.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
4.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 



 

4.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 
a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

5.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

5.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 
no edital. 

5.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 

6. CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA E DE GARANTIA. (modelo de execução do objeto) 

6.1. Os produtos serão fornecidos em rigorosa observância às especificações e solicitações feitas, todas eles 
convenientemente autenticados pôr ambas as partes como elementos integrantes do contrato, valendo 
como se, nos mesmos instrumentos efetivamente transcritos fossem; 

6.2. O Fornecimento se dará por meio de solicitações através de Ordens de Fornecimento, não podendo em 
hipótese alguma, serem fornecidos sem a prévia emissão da mesma; 

6.3. O Prazo para fornecimento dos produtos será de 12 meses, contados da data da assinatura da Ata de 
Registro de Preços e/ou Contratos vinculados a mesma; 

6.4. As ordens de Fornecimento serão emitidas de acordo com as necessidades da secretaria solicitante; 
6.5. Os produtos deverão ser entregues no local indicado na ordem de Fornecimento em dias úteis e no 

horário das 08h às 12h e das 14h às 18h; 
6.6. A Detentora será responsável pela garantia dos produtos fornecidos, observando todas as normas e 

padrões vigentes. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. (Gestão do contrato) 

7.1. Promover o recebimento do objeto deste registro nos prazos fixados para tal; 
7.2. Emitir nota de empenho especificando os produtos recebidos e as quantidades, entregando-a a empresa 

Contratada;  
7.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta;  
7.4. Efetuar o pagamento mensal devido pelo fornecimento efetivamente realizado, desde que cumpridas 

todas as formalidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência; 
7.5. Exercer a fiscalização do fornecimento por servidores especialmente designados; 
7.6. Solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pela Secretaria 

requisitante; 
7.7. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no fornecimento dos produtos, fixando prazo para a sua correção. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. (Gestão do contrato) 



 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto deste documento e, ainda: 
8.1.1. Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou 

interrupção do fornecimento do objeto contratual, exceto quando isso ocorrer por exigência 
da CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias devidamente 
comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência; 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos salários, encargo social, previdenciários, securitários, taxas, 
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à 
execução do objeto deste contrato; 

8.1.3. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar à 
CONTRATANTE ou a terceiros, tendo como agente a CONTRATADA, na pessoa de 
prepostos ou estranhos; 

8.1.4. Observar para transporte, seja ele de que tipo for, as normas previstas no Código Brasileiro 
de Transito; 

8.1.5. Responsabilizar-se por todos os ônus, relativos ao fornecimento dos bens a si adjudicados, 
inclusive frete, desde a origem até sua entrega no local de destino; 

8.1.6. Observar rigorosamente todas as especificações gerais, que originou esta contratação e de sua 
proposta; 

8.1.7. Responsabilizar-se por todas as providências, cautelas e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem 
vítimas seus empregados ou prepostos no desempenho das prestações de serviço ou em 
conexão com estes, ainda que verificado o acidente em dependências da CONTRATANTE; 

8.1.8. Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza em decorrência de 
descumprimento de qualquer cláusula ou condição deste contrato, dispositivo legal ou 
regulamento, por sua parte; 

8.1.9. Suportar, caso as quantidades estimadas pela CONTRATANTE forem insuficientes para o 
atendimento, o termo aditivo, no limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) da nota de 
empenho relativa ao seu valor total. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO. (Gestão do contrato) 

9.1. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá 
subcontratar partes do fornecimento até o limite legal estabelecido na Lei nº 14.133/2021. 

 
10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. (Gestão do contrato) 

10.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 



 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração.  

10.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha antecedido 
o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, 
acórdão 2146/2011, Segunda Câmara). 

10.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam 
ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

 
11. DO REAJUSTE. 
 
11.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice ***, cuja data-base está 

vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer.  

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

12.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
12.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
12.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
12.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
12.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
12.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

12.1.6.1. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.6.2. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 



 

12.1.6.3. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
12.1.6.4. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

12.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor da administração, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 
12.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

a administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 

12.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade 
da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

12.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência 
e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

12.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa. 

12.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

12.11. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa do Município. 
 
13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

13.1. O custo estimado da contratação é de R$ 60.306,20 (sessenta mil, trezentos e seis reais e vinte 
centavos) 



 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

14.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do município para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 
 
Unidade Gestora: 18 01- Fundo Municipal de Saúde- FMS 
Projeto de Atividade: 10 302 0025 2.046- Manutenção e Funcionamento do Hospital 
Municipal. 
Classificação Econômica: 3.3.90.30.00- Material de Consumo 
Fonte de Recursos: 1500100200- Receita de Impostos e Transferência Saúde 
                                    1621000000- Transferência SUS- Governo do Estado 
                                    1600000000- Transferência SUS- Bloco de Manutenção 

 
Encaminho o presente termo de referência inicial para setor de compras e suprimentos decreto nº 
123/2022, para que seja tomada as devidas providencias de sua competência.  

 
São Joao do Sóter – MA, 04 de maio de 2026. 

 
 
 
  


